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Resumo

O turismo tem se consolidado no Brasil ao longo das últimas décadas, incentivado principalmente pela 
ação  do  Estado  que  tem  atraído  investimento  nas  áreas  de  infraestrutura,  hospitalidade  e  lazer, 
moldando o quadro de atuação do setor. Compreendido como um fenômeno social e pertencente ao 
setor de serviços, o turismo no Brasil se consolidou principalmente a partir dos anos 2000, destacando-
se a criação do Ministério do Turismo e a promulgação da Política Nacional de Turismo. No estado do 
Pará, a gestão pública também tem um papel relevante, já que o estado é um dos integrantes da região 
Amazônica e possui uma rica biodiversidade e pluralidade cultural que despontam para o turismo. Isso 
levou à promulgação de políticas como o Proecoltur Amazônia e o Plano Ver-o-Pará, a divisão do 
estado em regiões turísticas e a criação da Secretaria de Estado de Turismo (SETUR/PA). Apesar  
destes avanços institucionais, a promoção da inclusão de todos os cidadãos, independentemente de 
suas condições físicas ou sensoriais, ainda é um desafio a ser superado. A acessibilidade no turismo é 
um fator crucial para garantir que pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida possam desfrutar  
plenamente  dos  atrativos,  promovendo  uma  experiência  mais  justa  e  democrática.  Embora  a 
preocupação com o  acolhimento  em diversos  espaços  seja  um fenômeno recente,  como apontam 
Rodrigues e Valduga (2021), o termo "acessibilidade" possui um percurso histórico que remonta à 
década de 1940, quando começou a ser utilizado para designar a condição de acesso para pessoas com 
deficiência (Fernandes, 2022). Contudo, a acessibilidade no turismo ainda é uma realidade distante 
para muitas pessoas com deficiência no Brasil, e o estado do Pará, apesar de suas vastas riquezas  
naturais e culturais, ainda apresenta desafios significativos para um turismo mais equitativo. Segundo 
um estudo recente do Ministério do Turismo, mais da metade dos turistas com deficiência afirmaram 
ter desistido de viajar devido à falta de infraestrutura acessível no país (Brasil, 2023). Essa realidade 
reflete uma lacuna significativa nas políticas públicas que visam tornar o setor mais inclusivo. No 
Pará, essa lacuna se reflete em diversos pontos, desde a ausência de transporte adequado até a falta de 
sinalização em locais turísticos e a inadequação das acomodações (OLiberal, 2023). Além disso, a 
infraestrutura deficiente impacta diretamente não apenas a inclusão social, mas também o potencial 
econômico  do  estado,  que  poderia  expandir  seu  mercado  turístico  de  forma  significativa.  Nesse 
contexto, a gestão pública paraense precisa revisar suas estratégias e promover políticas mais eficazes 
para promover a acessibilidade e, consequentemente, a inclusão de todos os turistas. O presente estudo 
tem,  portanto,  como  objetivo  geral  de  analisar  o  papel  da  gestão  pública  estadual  frente  à 
acessibilidade do turismo no Pará, e como específico, busca analisar a atuação da gestão do estado no  
que tange ao turismo acessível e diante disso, propor apontamentos com base nesta análise. A questão 
que se coloca, portanto, é: como a gestão pública do estado do Pará pode transformar apoiar o cenário 
da  acessibilidade  no  turismo,  garantindo  uma  experiência?  Metodologicamente,  a  pesquisa  se 
caracteriza  de  natureza  básica  e  aplicada,  descritivo-exploratória,  utilizando  uma  abordagem 
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qualitativa. A postura epistemológica adotada é a crítico-funcional, permitindo analisar a atuação da 
gestão pública estadual (função) à luz dos desafios de inclusão e acessibilidade (crítica). O Método de 
Coleta de Dados baseia-se na Triangulação Metodológica, que combinou: Pesquisa Documental, para 
análise de planos, leis e documentos oficiais da gestão pública do Pará (como o Plano Ver-o-Pará e 
ações  da  SETUR/PA),  visando  compreender  o  arcabouço  normativo;  e  Observação  Direta  (Não 
Participante), que consistiu na utilização de dados e informações visuais Bauer e Gaskell (2023) de 
atrativos  turísticos  e  infraestrutura  do Pará,  com foco na avaliação da adequação às  diretrizes  de 
acessibilidade  estabelecidas  pela  Norma  Técnica  ABNT  NBR  90550:2020.  Como  Resultado,  a 
acessibilidade no turismo no Brasil, especialmente no estado do Pará, é um reflexo de um problema 
estrutural mais amplo: a ausência de uma política nacional sólida e integrada para o setor. Segundo 
Cruz  (1999),  as  políticas  públicas  de  turismo no  Brasil,  ao  longo  do  tempo,  nem sempre  foram 
claramente definidas e, muitas vezes, se restringiram a aspectos parciais da atividade, o que resultou 
em um impacto negativo sobre as políticas estabelecidas em outras escalas de gestão, como a regional, 
estadual e municipal. Aponta-se que, sem uma referência nacional coesa, os planos de turismo em 
diferentes níveis ignoraram a necessidade de articulação entre si e com outras políticas setoriais, o que 
limita a efetividade de ações, como aquelas voltadas para a acessibilidade. No Pará, essa fragmentação 
das políticas tem refletido diretamente em uma infraestrutura insuficiente para atender às demandas de  
turistas com deficiência, comprometendo o potencial do estado em se tornar um destino inclusivo e 
acessível. Nascimento (2015) complementa essa análise ao afirmar que a gestão do turismo no estado, 
embora promova iniciativas pontuais, carece de uma abordagem integrada e efetiva no que tange à  
acessibilidade, o que dificulta a inclusão plena de pessoas com deficiência nas atividades turísticas. A 
autora ressalta que, sem uma política pública específica que articule o setor turístico com outras áreas 
essenciais, como saúde, transporte e educação, o Pará perde oportunidades de fortalecer sua posição 
no mercado turístico inclusivo. Já Nascimento (2022) indica que as políticas públicas de turismo no 
Pará não são contínuas, variando com a mudança de governo. Tal apontamento resulta numa baixa 
competitividade do Turismo no Pará em relação a outros estados do Brasil. Martinz, Anjos e Sohn 
(2022) destacam que, para que um destino turístico mantenha sua competitividade, é necessário focar 
em uma série de indicadores-chave, incluindo governança do turismo, qualidade dos serviços turísticos 
e, principalmente, a acessibilidade e conectividade. No caso do Pará, ainda há uma lacuna significativa 
nesses aspectos, o que impacta diretamente a inclusão de pessoas com deficiência no setor turístico. A 
governança local, muitas vezes fragmentada, não tem sido capaz de articular estratégias eficazes que 
integrem a  acessibilidade  como um pilar  fundamental  do  desenvolvimento  turístico  (Nascimento, 
2015). Essa pesquisa ainda em fase inicial, portanto traz um resultado preliminar, de que a gestão  
estadual no que se refere a acessibilidade no turismo, ainda carece de estratégias mais concretas e 
acompanha também a tendencia nacional, de falta de interação. 
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